
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.752.696 - RS (2018/0171084-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LAURA THIZUE SUZUKI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES E OUTRO(S) - 

PR022040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA. VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO. SENTENÇA TRABALHISTA COMO INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. NECESSIDADE DE SER CORROBORADA POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. INEXISTÊNCIA NO CASO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 
observou a jurisprudência do STJ, segundo a qual a sentença trabalhista pode ser 
considerada como início de prova material para a obtenção de benefício 
previdenciário, ainda que o INSS não tenha integrado a respectiva lide, desde que 
fundada em elementos que evidenciem o período trabalhado e a função exercida pelo 
trabalhador.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LAURA THIZUE SUZUKI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES E OUTRO(S) - 

PR022040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Laura Thizue Suzuki de Siqueira contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESTABELECIMENTO 
DE APOSENTADORIA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. SENTENÇA 
TRABALHISTA COMO INÍCIO DE PROVA MATERIAL. NECESSIDADE DE 
SER CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. INEXISTÊNCIA 
NO CASO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que houve prova testemunhal, não considerada pelas instâncias ordinárias, 

apta a corroborar a sentença trabalhista. 

O prazo para impugnação ao presente recurso decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA. VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO. SENTENÇA TRABALHISTA COMO INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. NECESSIDADE DE SER CORROBORADA POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. INEXISTÊNCIA NO CASO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 
observou a jurisprudência do STJ, segundo a qual a sentença trabalhista pode ser 
considerada como início de prova material para a obtenção de benefício 
previdenciário, ainda que o INSS não tenha integrado a respectiva lide, desde que 
fundada em elementos que evidenciem o período trabalhado e a função exercida pelo 
trabalhador.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente cumpre dizer que recai ao presente recurso o Enunciado Administrativo 

3/STJ.

Conforme delimitado na decisão agravada, a questão do recurso especial gira em torno 

da força probante da sentença trabalhista de procedência do pedido de reconhecimento de 

vínculo de trabalho.

A decisão agravada evidenciou que o Tribunal a quo não considerou válida a sentença 

trabalhista como início de prova material, porque desacompanhada de outro meio de prova. 

A parte ora agravante argumenta que a sentença trabalhista está corroborada por prova 

testemunhal. Então vejamos.

Da releitura do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, é possível afirmar que a 

sentença trabalhista, proferida mais de vinte anos após o término do vínculo trabalhista, foi 

proferida à revelia do réu, e não foi corroborada por nenhum outro meio de prova.
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A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois observou a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual a sentença trabalhista pode ser considerada como início de 

prova material para a obtenção de benefício previdenciário, ainda que o INSS não tenha 

integrado a respectiva lide, desde que fundada em elementos que evidenciem o período 

trabalhado e a função exercida pelo trabalhador.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0171084-6 REsp 1.752.696 / RS

Números Origem:  00005465020118160163  50479481520164049999  5465020118160163  
PR-00005465020118160163

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LAURA THIZUE SUZUKI DE SIQUEIRA 
AGRAVANTE : LAURA THIZUE SUZUKI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES E OUTRO(S) - PR022040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAURA THIZUE SUZUKI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES E OUTRO(S) - PR022040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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